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Introdução

A Democracia na Escola Pública Portuguesa tem sido amplamente
estudada e debatida, na pré e pós conjuntura revolucionária portu-
guesa, obviamente intensificada a partir de abril de 1974. Aliás, ao
longo das últimas quatro décadas de governo democrático perce-
bem-se discursos revolucionários, transformadores, de mobilização
política e educacional, na resistência a lógicas normalizadoras, ges-
tionárias, controladoras e neoliberais, que continuam a (con)viver
no interior da escola pública. As mudanças aos níveis político, admi-
nistrativo, normativo, das práticas pedagógicas e curriculares e dos
processos de ensino e aprendizagem, permitem compreender pro-
messas discursivas e normativas de autonomia, descentralização e
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gestão democrática nas escolas. Mas, em simultâneo, persistem
prio ridades ao nível da eficácia, da excelência, da meritocracia, a
partir do controlo e prestação de contas a um governo centralizado,
hegemónico e avaliador (Lima, 2014b), o que realça a permanência
e simultaneidade de lógicas discursivas contraditórias no contexto
escolar.

O propósito deste texto consiste em reconhecer um Tempo dos/as
alunos/as e mapear os trilhos dos/as jovens-alunos/as, conhecer a
luta dos/as estudantes durante a ditadura, os seus movimentos
estudantis de reivindicação na luta pela democracia na escola pú -
blica, olhando as influências e/ou contradições dos diferentes
marcos na política educativa, principalmente a partir da reforma de
Veiga Simão (Lei n.º5/73), a Constituição da República Portuguesa
(1976) e a Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º46/86), até aos
normativos destas duas décadas do séc. XXI, focando a participação
democrática dos/as alunos/as.

Compreendemos a participação democrática dos/as alunos/as no
exercício e tomada de decisão na escola, enquanto um direito fun-
damental de cidadania e um processo de partilha de decisões que
afetam a própria vida e a vida em comunidade, distanciando-se de
processos onde as decisões estão pré-determinadas e apenas se faz
uma gestão de consentimentos (Apple & Beane, 2000).

Apesar das diversas formas que pode assumir, a participação é o
mecanismo mais generalizado para a realização do princípio demo-
crático (Lima, 1998). Desta forma, problematizamos a participação
democrática dos/as alunos/as enquanto voz e presença ativa nos
órgãos de gestão e administração e nos momentos importantes de
decisão, desde logo legislada nos normativos da gestão demo-
crática, mas também com novas ideias e iniciativas, de forma a ser
possível influenciar efetivamente o que é definido e encontrando
respostas criativas e solidárias, bem como oportunidades para de -162
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senvolverem autonomia, projetos e novos modos de associação. A
perspetiva é reconhecer diferentes movimentos de participação
estudantil, que levam os/as alunos/as a criar formas de associação
mais ou menos convencionais, surgindo questões e soluções nesta
relação com as suas escolas.

Como envolver os/as alunos/as em formas não convencionais de
participação, mas também nos espaços formais e convencionais da
vida e gestão escolar? Recorremos ao argumento de Dewey (1916)
e de Freire (1981), associando democracia e educação, para a cons-
trução de uma sociedade democrática, onde todos e todas possam
participar. Não se trata de pensar a educação para a democracia cir-
cunscrita a processos de instrumentalização e produção na indivi-
dualização de cada aluno/a, que a educação cívica ou educação
para a cidadania nas escolas pode, por vezes, estar a acentuar atra-
vés de currículos padronizados, onde o objetivo é – ou poderá ser –
os/as alunos/as desenvolverem competências e conhecimentos
para se tornarem cidadãos democráticos no futuro (Apple & Beane,
2000). Focamos a democracia no presente e no exercício quoti-
diano participativo, na relação e interação entre todos e todas, 
na pluralidade e diferença de pontos de vista, no desenvolvimento
de uma cidadania ativa, no âmbito da administração e gestão das
escolas.

Nota Metodológica

Os 50 anos da Reforma Veiga Simão permitem pensar diversas aná-
lises ao sistema educativo português e, nesse âmbito, mobilizamos
um olhar político-administrativo que pretende resgatar e articular
os movimentos estudantis com os normativos da gestão escolar,
para melhor se compreender o estudo da autonomia e voz dos/as
alunos/as na participação e gestão da escola pública portuguesa. 163
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Na luta pela democratização da escola pública percebe-se que os
diferentes movimentos e reivindicações estudantis foram funda-
mentais e, de certo modo, tornam-se prementes os discursos
dos/as próprios/as alunos/as e a sua voz, participação e autonomia
no contexto escolar. Neste sentido, procuramos analisar diferentes
estudos que mapearam estas lutas estudantis nos últimos anos da
ditadura portuguesa e nos primeiros anos de democracia (Antunes,
2022; Correia, 1999; Estêvão, 2004; Gomes & Ó, 2023; Henriques,
2014; Lima, 2014a, 2014b; Sanches, 2014; Teodoro, 1999, 2023); na
década de 80 (Gomes & Lima, 1996; Sanches, 2014; Teodoro, 1999)
e década de 90 (Matos, 2013; Pais, 2014; Seixas, 2005); e nestas
duas décadas do séc. XXI (Matos, 2013; Pais, 2014). Neste conti-
nuum procuramos identificar e analisar os mais recentes movimen-
tos estudantis, a partir da análise documental, observação nas
redes sociais e nos media e de uma entrevista semiestruturada a
um membro do recente Movimento Voz aos Estudantes, criado nas
redes sociais em 2021.

Desta forma, foi essencial a análise de políticas educativas, nomea-
damente, os principais marcos na administração e gestão das esco-
las no último meio século, e a construção de um enquadramento
político-normativo focado nas possibilidades e oportunidades de
participação democrática dos/as alunos/as no governo das suas
escolas. Procuramos assim perceber as influências e/ou contradi-
ções que estes normativos podem ter tido – e poderão continuar a
ter – nas práticas e experiências de gestão democrática nas escolas,
através dos discursos dos/as alunos/as.

Tempos, movimentos e lutas estudantis: vozes dos/as
alunos/as de desconforto e confronto na escola

As propostas reformistas de Veiga Simão, no início da década de 70,
referem-se à democratização do acesso à escola, através da exten-164
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são da escolaridade obrigatória para oito anos e da abertura de 60
escolas secundárias (Gomes & Ó, 2023). Mas são acompanhadas
por momentos de contestação dos/as alunos/as do ensino secundá-
rio e das universidades (Figuras 8.1 e 8.2), que se envolvem em
ações coletivas de protesto, com reivindicações no campo educa-
tivo, pela eleição de professores e alunos/as para representarem e
participarem nos órgãos de gestão e nas decisões (Gomes & Ó,
2023); e reclamando mudanças de fundo na sociedade. Isto porque,
o autoritarismo e repressão do Estado Novo não cede ao apelo
dos/as estudantes para participarem no governo escolar, persis-
tindo a invasão das escolas por forças policiais, suspendendo e
expulsando centenas de estudantes e encerrando as associações de
estudantes, através de uma “máquina de vigilância e repressão sis-
temáticas sobre o movimento estudantil do ensino secundário”
(Gomes & Ó, 2023, p. 26).

Figura 8.1 
Manifestação estudantil em Coimbra (1969) (Abril Abril, 2019).
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Figura 8.2
Polícia de choque nas escadarias da Universidade em Coimbra (1969) (Abril
Abril, 2019).

Apesar da ordem salazarista, onde “o ensino é visto como essencial-
mente opressivo – o famoso quero, posso e mando do Portugal da
época (Gomes & Ó, 2023), e que a Reforma Veiga Simão em nada
veio alterar, os/as alunos/as – os intrépidos adolescentes – procura-
ram desafiar a autoridade e mudar a vida nas escolas, saindo às
ruas a 25 de Abril de 1974 (ibidem).

Seguiu-se a este período revolucionário uma disforia normalizadora
(Lima, 2014a), inclusive pelo Decreto-Lei n.º 769-A/76 (Tabela 8.1),
que fez abalar a vivência democrática, perdendo-se, em jeito de
exemplo, o poder de decisão das assembleias de escolas (Lima,
2014a, 2014b; Sanches, 2014), para garantir uma ordem estável e
consolidada, possível através da reconquista do controlo da educa-
ção pelo Estado (Correia, 1999; Teodoro, 1999).

Neste sentido, os anos 70 ficaram marcados pela forte ligação entre
educação e democracia, onde o associativismo estudantil do ensino
secundário ganhou influência e ação e viveu uma esperança de con-166
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solidação dos processos democráticos entre os/as estudantes. Mas
na segunda metade da década de 70 e durante a década de 80,
emerge uma outra realidade, com crescimento acentuado do
desemprego e, em simultâneo, uma enorme pressão para entrada
no ensino superior (Teodoro, 1999). Aliás, ganha espaço entre os/as
jovens/as a crise de identificação e valorização da escola e o descré-
dito da política e dos espaços associativos e de representação juve-
nil – uma alienação juvenil (Gomes & Lima, 1996), deixando de ser
a escola um lugar de luta e autonomia (Sanches, 2014), sendo as
associações estudantis “mais uma associação para prestar serviços
do que, propriamente, uma associação de intervenção social e estu-
dantil.” (Gomes & Lima, 1996, p. 126).

O período pós-revolução permitiu a emergência de uma gestão democrá-
tica das escolas – na sua primeira edição, pelo argumento de Lima (2014a,
2014b) – através da construção de modelos locais e plurais de governo e
pela eleição de comissões de gestão, em processos autênticos de auto-go -
verno das escolas (Lima, 2014a, 2014b; Sanches, 2014), onde os/as
alunos/as transpõem para a escola a luta urgente e emergente vivida fora
dela, através dos debates entre todos/as, por exemplo, nas RGE’s (Estêvão,
2004). Percebe-se nos discursos dos/as alunos/as possibilidades de iniciati -
va e liberdade: “Quando queríamos fazer alguma coisa passávamos por lá
e informávamos. Confiavam no nosso trabalho.” (Henriques, 2014, p. 204).

Na década de 90 aparecem novos modos de representação juvenil
no espaço associativo, pela exigência de ação e movimentação
contra a Prova Geral de Acesso ao Ensino Superior (PGA) em 1992,
traduzindo, por um lado, o mal-estar e descontentamento dos/as
alunos/as e, por outro lado, a capacidade de mobilização das gera-
ções jovens. Esta PGA constituía, na perspetiva dos/as alunos/as,
um “totoloto” que avalia o desenvolvimento intelectual, o domínio
da língua portuguesa e a maturidade cultural, não incidindo sobre
os conteúdos curriculares (Seixas, 2005). Nesta senda, os/as
alunos/as iniciam movimentos e protestos locais, que se propagam
a nível nacional, entre diferentes formas e espaços: 167
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O reportório de ação dos alunos vai desde a marcha ou manifesta-
ção de rua, a greves às aulas, a pedidos de audiências e entrega de
abaixo-assinados, moções e cadernos reivindicativos a várias insti-
tuições (Câmaras Municipais, Governos Civis, Direções Regionais de
Educação, Ministério da Educação, grupos parlamentares da
Assembleia da República), a conferências e comunicados à
imprensa, ao corte de trânsito, ao corte de pontes, passando por
formas de protesto de carácter mais simbólico e/ou lúdico como a
queima de enunciado da PGA ou a simulação do seu enterro
entoando a marcha fúnebre (Seixas, 2005, p. 195).

Esta mobilização dos/as alunos/as chamou a atenção de todo o
país, até que a PGA é abolida, em setembro de 1992, reforçando
entre os/as jovens a importância e força dos protestos.

Em 1994 emerge um novo movimento estudantil (Figura 8.3) contra
as Provas Globais no Ensino Secundário, e consequentemente
contra a Ministra da Educação Manuela Ferreira Leite, iniciado a 24
de março nas manifestações do Dia do Estudante, em Lisboa e no
Porto. Em relação à manifestação em termos nacionais, esta foi con-
vocada para o dia 5 de Maio, com enorme adesão dos/as alunos, e
que mereceu controversos epítetos de Geração Rasca, por Vicente
Jorge Silva, num editorial do jornal Público, que criticou o compor-
tamento dos/as jovens nas manifestações organizadas, carateri-
zando “os seus cortejos num desfile de palavrões, cartazes e gestos
obscenos, piadas de caserna ou trocadilhos no mais decrépito estilo
das velhas “repúblicas” coimbrãs” (Público, 6-5-1994).
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Figura 8.3 
Manifestação estudantes em frente à Assembleia da República, 24 de novem-
bro de 1994 (Público, 2020).

No final da década de 90 e início da primeira década de 2000, o en -
sino secundário constitui-se num mundo complexo, pelas insisten-
tes pressões patronais e empresariais, ao mesmo tempo que
estes/as jovens mantêm profundas ilusões sociais, culturais e cien-
tíficas (Matos, 2013). Neste sentido, este início do séc. XXI fica
também marcado pela contestação estudantil, em relação a dife-
rentes focos e problemáticas da política educativa, inclusive, a revi-
são curricular, reorganização dos horários escolares, existência das
provas globais, da educação sexual nas escolas e o estatuto do
aluno. A manifestação nacional, a 11 de maio de 2000, teve forte
adesão dos/as alunos/as, usando-se os protestos nas ruas como
forma de se exprimirem e de terem voz (Pais, 2014; Seixas, 2005).
Porém, “A banalização das manifestações e a evolução dos próprios
acontecimentos políticos, como a mudança de Governo e a suspen-
são da revisão curricular socialista, explicam em parte esta desmo-
bilização dos jovens.” (Seixas, 2005, p. 204). 169
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A expressão Geração Rasca ganhou outro sentido e sentimento
alguns anos mais tarde, quando em março de 2011 um novo movi-
mento estudantil se autoapelidou de geração à rasca (Figura 8.4),
enquanto geração com grandes dificuldades ao nível da inserção
profissional, elevadas taxas de desemprego e precariedade laboral
(baixos salários e/ou recibos verdes), procurando denunciar os atro-
pelos do poder político (Pais, 2014). Esta manifestação é despole-
tada pela canção Parva Que Eu Sou, dos Deolinda (Expresso, 11-3-
2011) e convocada através das redes sociais, onde jovens sem
esperança no futuro saem às ruas e organizam acampadas nas prin-
cipais praças de Portugal, inclusive no Rossio (Público, 4-11-2011).

Figura 8.4
Movimento “Geração à Rasca”, 12 de março de 2011 (TSF, 2021; JPN, 2021).

Percebem-se transformações na forma de organização e movimen-
tação juvenil, não estando já em causa – em 2011 – a luta para
preocupações individuais de acesso ao ensino superior, mas a
denúncia da crise política vivida, que afeta os/as jovens (Matos,
2013). Apesar da crise da participação juvenil, esta geração à rasca
procura outras formas de democracia e participação, de se fazerem
ouvir e expressarem as suas lutas.

Na última década, percebem-se diferentes movimentos estudantis
e diversas vozes, nomeadamente, a greve climática estudantil170
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(Figura 8.5), que, em Portugal, se junta a um movimento internacio-
nal estudantil, conhecido como #FridaysForFuture, onde os/as estu-
dantes faltam às aulas às sextas-feiras, para participarem em mani-
festações destinadas a exigir aos líderes políticos que atuem no
sentido de evitar as alterações climáticas e os combustíveis fósseis
(The Guardian, 5-5-2023 e Expresso, 16-10-2023).

Figura 8.5 
Manifestação pelo clima em Lisboa, em 2019 (DN, 2022).

As alterações climáticas têm sido uma preocupação constante entre
os/as jovens, mas também no campo da educação os/as alunos/as
do ensino secundário têm procurado organizar-se e mobilizar-se a
nível nacional, através do Movimento Voz aos Estudantes nas redes
sociais (Figura 8.6), pedindo mais professores, funcionários, psicó-
logos; obras nas escolas degradadas; melhor internet e o fim dos
exames nacionais (Diário de Notícias, 2-12-2022, RTP Notícias, 
21-11-2023). A comunicação entre as escolas de norte a sul de
Portugal, predominantemente através das associações de estudan-
tes, faz propagar um movimento estudantil que organiza assem-
bleias e tribunas para a comunidade educativa e desenvolve expo- 171
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sições fotográficas sobre o que sentem como necessidade de
mudança nas suas escolas (Entrevista Aluna do Movimento Voz aos
Estudantes:14-12-2022).

Figura 8.6
Post do Instagram do Movimento Voz aos Estudantes (movimento criado em
2021, por iniciativa dos/as estudantes, das escolas básicas e secundárias, com
forte articulação com as Associações de Estudantes e atualmente com 2000
seguidores) (Movimento Voz aos Estudantes, 2023).

Estas diferentes formas de fazerem ouvir a sua voz, que poderemos
considerar não convencionais, surgem como urgentes para estes/as
alunos/as, demonstrando nos seus discursos que: “Cada vez menos
a nossa voz é ouvida e cada vez menos somos estimulados para172
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intervir ativamente na sociedade”, “porque se nós estivermos na
escola e estivermos habituados a ouvir e a calar e não pensar e não
participar e discutir, vamos chegar aos 18 anos e vão ser eleições
legislativas e nós vamos ficar parados e não vamos agir, não é?”
(Entrevista Aluna do Movimento Voz aos Estudantes:14-12-2022).

Atualmente podemos considerar a política educativa portuguesa
contemporânea como forma de normalização e centralização de
poderes e decisões, retirando a autonomia às escolas e encurtando
as oportunidades e possibilidades de uma gestão democrática –
muita gestão para pouca democracia (Lima, 2014b). Mas os/as
alunos/as não se têm mantido apáticos ou passivos nestes proces-
sos de normalização da educação, mobilizando-se num coletivo
estudantil, que releva o desconforto que sentem nas escolas e os
confrontos que estão dispostos a enfrentar, em luta e defesa por
uma escola pública democrática.

Trilhos da Democracia na Escola Pública Portuguesa

No mapeamento dos trilhos da democracia na escola pública portu-
guesa, analisamos cinco décadas de enquadramento da gestão
democrática na política educativa, que procuramos sistematizar 
na Ta bela 8.1, focando as oportunidades e possibilidades de partici-
pação democrática dos/as jovens-alunos/as na gestão das suas
escolas.
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Tabela 8.1 
Quadro elaborado para sistematização dos documentos político-normativos
e respetivos conceitos-chave e enquadramento na gestão democrática.

174

An
tó

ni
o 

Te
od

or
o 

&
 Jo

aq
ui

m
 P

in
ta

ss
ilg

o



A chegada do novo Ministro Veiga Simão e suas propostas reformis-
tas surgem “com o propósito declarado de reorganizar a vida nacio-
nal” (Carvalho, 2001, p. 807) e este ponto de partida condiciona
todas as leituras e abordagens políticas das suas propostas. De
facto, a entrada de Veiga Simão no ministério surge da seleção de
Marcelo Caetano, procurando lutar eficazmente nas várias frentes,
inclusive na “grande, urgente e decisiva batalha da educação”
(Carvalho, 2001, p. 807), que as lutas e movimentos dos/as estudan-
tes insurrectos estavam a provocar, através do “entendimento
directo com as pessoas interessadas nas alterações e criações a que
foi procedendo” (ibidem).

As medidas definidas ao nível da educação pré-escolar, do alarga-
mento da escolaridade obrigatória de 6 para 8 anos, da reconversão
do ensino secundário, da expansão dos estabelecimentos e da
diversificação do ensino superior (ibidem) têm a sua importância e
corroboram a expressão democratização do ensino, que tinha sido
já usada por Américo Tomás, em 1969. Porém, os argumentos e
posições em relação a esta reforma são vários, defendendo-se que
desempenhou 1) um papel de controlo para neutralizar a oposição
e/ou 2) um papel enquanto agente de democratização e com uma
função de melhoramento social (Stoer, 2008). Poderia não constituir
apenas uma forma de naturalização de uma ideologia meritocrática
(Correia, 1999), mas podemos questionar se constitui, de facto, um
agente de democratização (Stoer, 1986, 2008), visto que não con-
templa a noção de participação dos/as alunos/as na gestão das
escolas e das universidades. 175
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Do estudo percebe-se a dificuldade de um entendimento global e
realçam-se várias lógicas plausíveis que, de certo modo, trazem à
educação um poder impossível de resolução do regime autoritário,
através de uma certa urgência nos discursos da ideia de democrati-
zação. Neste quadro podemos referir esta reforma como um ensaio
à democratização do ensino, que acaba por promover a organização
e ocupação de docentes e alunos/as nos espaços de participação,
porém, continuamente contrariada pelo governo conservador e
pela oposição ao regime. De facto, as mudanças mais profundas
apenas chegaram com o 25 de abril de 1974. E esta Revolução dos
Cravos atingiu, particularmente, a organização das escolas e das
salas de aula, fazendo sentir-se as transformações no próprio fun-
cionamento dos órgãos diretivos e da participação de pro fes -
sores/as e alunos/as (Henriques, 2014).

Seguindo este trilho, como um friso cronológico, seguimos a nossa
aná lise sobre a participação democrática dos/as alunos/as a partir
da Constituição da República Portuguesa (1976), surgindo aqui um
importante princípio democrático – a eleição de órgãos colegiais de
gestão das escolas. Descrita a importância de uma participação
democrática no ensino, onde “Os professores e alunos têm o direito
de participar na gestão democrática das escolas”, através de
“formas de participação das associações de professores, de alunos,
de pais, das comunidades e das instituições de carácter científico na
definição da política de ensino.” (Artigo n.º 77). Ao mesmo tempo,
acaba por consolidar um sistema centralizado de administração e
governo das escolas.

No recorte dos principais marcos interessa considerar a Lei de Bases
do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86), onde se encontra mencionada
a adoção de estruturas e processos participativos na definição das
políticas educativas e na administração e gestão do sistema escolar,
de senvolvendo-se o espírito e a prática democráticos, mas não
estando estabelecida – em nenhum artigo específico da lei – a par-176
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ticipação dos/as alunos/as, pais ou autoridades locais nos órgãos de
direção das escolas. Aliás, a referência à descentralização, descon-
centração e diversificação de estruturas e ações educativas para a
tomada de decisão eficiente (Artigo 3º, g) da Lei n.º 46/86) não con-
templa a participação dos atores escolares, sendo talvez da admi-
nistração central para a administração regional (Lima, 2011).

A ideia de autonomia e descentralização na vida da escola, aparen-
temente surge reforçada com o Decreto-Lei n.º 115-A/98. Mas,
apesar de orientações de tipo associativo e autonómico, este
decreto confere grande “protagonismo à administração regional
des concentrada, a calendários impostos e à lógica dominante de
reordenamento da rede escolar.” (Lima, 2011, p. 94). Nesta forma
retórica e instrumental de autonomia concedida às escolas (Lima,
2011), a administração e gestão das escolas é assegurada por
órgãos próprios, nomeadamente, a assembleia, conselho executivo
ou diretor, conselho pedagógico e conselho administrativo (Artigo
7.º, Capítulo I, DL 115-A/98), estabelecendo-se o princípio da elei-
ção, da colegialidade e da participação e representação dos/as
alunos/as, pais e encarregados de educação, docentes, não docen-
tes e autarquias.

De forma paradoxal, no Decreto-Lei n.º 75/2008 define-se a organi-
zação da governação das escolas, com base, por um lado, na neces-
sidade de revisão do regime jurídico da autonomia, administração e
gestão das escolas, no sentido do reforço da participação das famí-
lias e comunidades. Mas, por outro lado, procuram-se “boas lide-
ranças e lideranças eficazes, para que em cada escola exista um
rosto, um primeiro responsável, dotado de autoridade (…)” (De -
creto-Lei n.º 75/2008).  A intervenção de todos/as concorre com a
centralidade colocada na figura unipessoal do/a diretor/a, respon-
sável pela gestão e prestação de contas.

Nesta transição político normativa na gestão escolar, entre 1998
(Decreto-Lei n.º 115-A/98) e 2008 (Decreto-Lei n.º 75/2008), inte- 177
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ressa realçar a perda de lugares e participação dos/as alunos/as nos
órgãos de governo das escolas, onde, atualmente, apenas têm pre-
sença e voto no conselho geral alunos/as maiores de 16 anos.
Porém, também foram enunciadas um conjunto de propostas que
se preocupam com o desenvolvimento de alunos/as autónomos/as,
responsáveis e ativos/as e que deram origem à definição do perfil
do aluno e às estratégias de desenvolvimento e cidadania (PASEO,
2017; ENEC, 2017; ENED, 2009, 2018). 

Neste continuum de sinais contraditórios surge em 2017, em Por -
tugal, o Movimento Voz dos/as alunos/as, apresentado à OCDE pelo
Ministro da Educação (XXII Governo Constitucional) num encontro
internacional, referindo-se à promoção da participação e envolvi-
mento dos/as alunos/as na vida escolar, com espaços e tempos para
que intervenham regularmente de forma livre e responsável e
façam ouvir a sua voz.

O Decreto-Lei n.º 55/2018, que estabelece o currículo dos ensinos
básico e secundário e os princípios orientadores da avaliação das
aprendizagens, apelidado de decreto da autonomia e flexibilidade
curricular, destaca também a importância do envolvimento dos/as
alunos/as e o seu papel enquanto autores, numa intervenção cívica
que privilegia a livre iniciativa, autonomia, responsabilidade e res-
peito pela diversidade humana e cultural (Artigo 21.º, ibidem). O
desenvolvimento destas competências e capacidades seria possível
através de procedimentos de auscultação e participação dos/as
alunos/as nos seus processos de aprendizagem e avaliação (Artigo
18.º, ibidem).

Este enquadramento da participação e influência dos/as alunos/as
na gestão escolar, torna-se ainda mais urgente na emergência da
situação epidemiológica da doença COVID-19, uma vez que fez
surgir novas decisões e medidas, entre as quais a suspensão das ati-
vidades letivas e não letivas em regime presencial. Neste segui-178
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mento, surge em julho de 2021, o Plano 21|23 Escola+ (Resolução
do Conselho de Ministros n.º 90/2021), propondo – de forma geral
– um plano integrado para a recuperação das aprendizagens dos/as
alunos/as dos ensinos básico e secundário e – especificamente –
estabelecendo momentos regulares de auscultação dos/as alu -
nos/as sobre as medidas pedagógicas adotadas.

Este recente enquadramento político-educativo centrado na parti-
cipação dos alunos leva-nos a questionar se será de esperar que
esta seja a altura de as escolas valorizarem um Tempo dos/as
alunos/as, em que se possa reconhecer a autonomia e a voz dos
alunos? De certo modo, emerge um cariz de possibilidades e de
(re)interpretações normativas no pressuposto da autonomia escolar
e da participação democrática. Não obstante será fundamental uma
lucidez crítica que nos permita identificar os discursos e o léxico de
pendor neoliberal que se naturalizou na escola pública e que, de
certo modo, tornou perene o desenvolvimento de uma autonomia
crísica (Ferreira, 2004, 2012), em que se pode potenciar, ora pers-
petivas emancipadoras que devolvem e reconhecem a participação
e a autonomia dos/as alunos/as, ora  lógicas de regulação que per-
mitem legitimar práticas top-down, que regularizam e/ou não reco-
nhecem a importância da participação dos/as alunos/as, nomeada-
mente nos órgãos de governo das escolas.

Reflexões Finais

Os 50 anos de Democracia, em Portugal, foram acompanhados
pelas diferentes manifestações estudantis que procuramos convo-
car para o texto, demonstrando o conflito de valores e de poderes,
nomeadamente, os poderes políticos, que, por um lado, constroem
medidas legislativas fomentadoras do individualismo, seleção e con-
corrência; e, por outro lado, tentam aplicar-se a uma geração impul-
sionada pela generosidade, altruísmo e solidariedade ou, por vezes, 179
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pela “lei do menor esforço” (Pais, 2014, p. 78). E, neste sentido,
importa perceber que os/as jovens estão de um modo peculiar in -
formados/as e implicados/as no contexto político e social do país e
continuam a procurar nas manifestações a vez e a voz dos/as
alunos/as numa outra forma de participação cívica que retoma a
luta e reivindicação estudantil.

No trilhar da Democracia na escola pública portuguesa percebem-
se ideais e alguns fundamentos político-educativos de incentivo e
pr omoção da participação e autonomia dos/as alunos/as nas esco-
las, e foram precisos 50 anos depois da Reforma de Veiga Simão
para que, atualmente, os/as alunos/as tenham a possibilidade de
participação nas seguintes instâncias: representação e direito de
voto no conselho geral (Decreto-Lei n.º75/2008); através das asso-
ciações de estudantes, assembleias gerais de alunos e/ou de dele-
gados de turma; e junto dos municípios, a partir de Assembleias
Mu nicipais de Jovens e nos Conselhos Municipais de Educação/
/Juventude.

Apesar do enquadramento político normativo aparentar um reforço
de medidas para a participação dos/as alunos/as nas escolas, que se
pode até sintetizar na proposta do XXII Governo Constitucional
para a voz dos/as alunos/as (Resolução do Conselho de Ministros n.º
90/2021), paradoxalmente, registamos que os discursos dos/as
alunos/as demonstram desconforto e confronto, questionando se
os processos eleitorais são democráticos, tanto para os represen-
tantes no conselho geral, como para as Associações de estudantes,
e qual a verdadeira influência dos/as alunos/as na tomada de deci-
são em relação à gestão das escolas.

Considera-se assim essencial politizar o espaço escolar, no sentido
de se repensarem espaços de liberdade e tempos para a discussão
política de ideias, não constituindo uma forma de partidarização,
mas de espírito crítico e de desenvolvimento de uma cidadania e180
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autonomia solidária (Correia, 2021), onde se reconheça na escola o
Tempo dos/as alunos/as num exercício quotidiano de vivência de
participação, decisão e democracia.
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